
(83) 3322.3222
contato@conedu.com.br
www.conedu.com.br

FORMAÇÃO DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA BRASILEIRA: 
DESAFIOS E POSSIBILIDADES NO ENSINO DA MATEMÁTICA E A 

INCLUSÃO DE PORTADORES DE DEFICIENCIA VISUAL 

Priscila Branquinho Xavier(1); André Luiz Araújo Cunha(2); Murilo Borges Silva(3); Marcos 
Vinícius Branquinho Xavier(4)

(1) Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás – priscila.xavier@ifg.edu.br; (2) Pontifícia 
Universidade Católica de Goiás – aluizcunha7@gmail.com; (3) Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 

de Goiás – murilo.silva@ifg.edu.br; (4) Organização das Voluntárias de Goiás – marcos.branquinho@gmail.com

Resumo: O presente texto discute as relações entre a formação de professores  e o ensino de Matemática para 
portadores de deficiência visual, apresentando estudos iniciais de uma pesquisa em curso, no Brasil, cuja 
motivação partiu da necessidade de enfrentamento desta realidade por parte de um grupo de professores. 
Desta forma, foram analisados documentos que norteiam a educação brasileira, pesquisas na área e Projetos 
Pedagógicos de Cursos - PPC’s. 
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Introdução 

As políticas de inclusão de portadores de necessidades especiais vem alcançando 

notoriedade e destaque na sociedade. As pesquisas já mostram o aumento dos números de 

matrículas em escolas regulares e a diminuição das mesmas em escolas especiais. Isto faz pensar 

sobre a formação dos professores e, no presente artigo, especificamente de  matemática e, a inclusão 

de alunos com deficiência visual.  Esse panorama proporcionará elementos para avaliar as ações 

efetivas na inclusão dos alunos e levantar os desafios e obstáculos a serem superados. 

Metodologia 

A pesquisa é de cunho bibliográfico à partir de periódicos, livros, dissertações/teses e artigos 

nas áreas de Educação e Matemática, documentos e discursos oficiais que norteiam a Educação 

Básica brasileira e projetos pedagógicos de cursos de pedagogia e licenciatura em matemática. 

Resultados e Discussão 

1. Políticas de inclusão para portadores de deficiência no Brasil

O direito à educação da pessoa deficiente (portadores de necessidades especiais) é 

possibilitado desde 1946 por Portaria Ministerial. No ano de 1947, o Instituto Benjamin Constant 

(IBC) em parceria com a Fundação Getúlio Vargas do Rio de Janeiro promoveram o primeiro curso 
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de especialização de professores na Didática de Cegos e, com a criação da Lei de Diretrizes e Bases 

– LDB, n.4.024, art. 88, de 1961,  os portadores de deficiência foram “incluídos” no sistema geral 

de educação, apontando que a “educação de excepcionais deve, no que for possível, enquadrar-se 

no sistema geral de educação, a fim de integra-los na comunidade”. No entanto, apenas na  

Constituição Brasileira de 1988, particularmente, no art. 208, é que a pessoa deficiente passa a ter, 

preferencialmente,  atendimento na rede regular de ensino.

Bishop [3] apresenta uma revisão bibliográfica relacionada ao tema da inclusão de 

deficientes na escola regular nos Estados Unidos. Segundo o autor, a inclusão eficiente do aluno 

deficiente visual (DV), é um processo de promoção do desenvolvimento da criança, desde o início 

da vida, e da preparação efetiva da escola para atender às necessidades educacionais da criança.

Em relação a realidade brasileira, o Estatuto da Criança e do Adolescente assegura na Lei 

8069/90 que “a criança e o adolescente portadores de deficiências receberão atendimento 

especializado”, ainda:

Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de 
negligência, discriminação, violência, crueldade e opressão, punido na 
forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos 
fundamentais [LDB, 2001, p.11].

Nesse sentido, surgem as seguintes questões: como se organiza a educação, e portanto a 

educação especial,  e quais são os objetivos do plano educacional em curso no Brasil?     

Nereide Saviani (1997, p.15) elenca objetivos apresentados em documentos e discursos dos 

quais:  

 maior rentabilidade do ensino básico, com ênfase na matemática, nas 
ciências exatas, na linguagem, na informática; seleção e avaliação de 
profissionais (promoção, demissão, pagamento, conforme mérito); 
maiores exigências para acesso ao ensino superior; reestruturação dos 
gastos públicos (aumento do número de alunos por sala e por professor, 
não há investimento em infra-estrutura e salário); recursos só para os mais 
pobres ( mas com apelo à colaboração da comunidade); reforma do 
sistema educacional (descentralização / municipalização); um novo 
conceito de público desvinculado de estatal e de gratuito 
(responsabilidade da sociedade civil, da comunidade)

Observa-se o alinhamento do sistema educacional  à economia propiciando elementos para a 

análise da inclusão/exclusão na educação especial.

Em junho de 1994, em Salamanca, na Espanha, a publicação da Declaração de Salamanca e 

linhas da ação sobre necessidades educativas especiais, reafirma o compromisso de “dar às escolas 

maior eficácia educativa” [3, p.5], apoiada pela Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa 
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Portadora de Deficiência (CORDE) em manifesto público, onde a escola inclusiva deverá “ajudá-

los a ser economicamente ativos e dotá-los com as aptidões necessárias para a vida adulta” [1, 

p.42], reconhecendo pessoas deficientes como potencial para o trabalho.

No ano de 2006, foi aprovada na Organização das Nações Unidas (ONU), a Convenção 

sobre os direitos das Pessoas com Deficiência em que o Brasil  é signatário. Estabeleceu-se nessa 

convenção, que os Estados deveriam estruturar um sistema de educação inclusivo, perpassando por 

todos os níveis de ensino. As estratégias adotadas devem garantir que as pessoas portadoras de 

deficiência sejam inseridas no sistema de ensino gratuito e de qualidade. Nesse mesmo viés, em 

2008, foi promulgada a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva, cujos objetivos visam:    

(...) assegurar a inclusão escolar de alunos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, orientando os 
sistemas de ensino para garantir: acesso ao ensino regular, com participação, 
aprendizagem e continuidade nos níveis mais elevados do ensino; 
transversalidade da modalidade de educação especial desde a educação 
infantil até a educação superior; oferta do atendimento educacional 
especializado; formação de professores para o atendimento educacional 
especializado e demais profissionais da educação para a inclusão; 
participação da família e da comunidade; acessibilidade arquitetônica, nos 
transportes, nos mobiliários, nas comunicações e informação; e articulação 
intersetorial na implementação das políticas públicas. (BRASIL, 2008, p.14)

Ainda segundo o documento, a educação especial passa a constituir a proposta pedagógica 

da escola. Nesse sentido, cabe ao sistema de ensino:

organizar a educação especial na perspectiva da educação inclusiva, 
disponibilizar as funções de instrutor, tradutor/intérprete de Libras e guia 
intérprete, bem como de monitor ou cuidador aos alunos com necessidade 
de apoio nas atividades de higiene, alimentação, locomoção, entre outras 
que exijam auxílio constante no cotidiano escolar. (BRASIL, 2008, p. 17)

Segundo estatísticas do Ministério da Educação, divulgadas em março de 2016, no Brasil, 

56,6% das escolas brasileiras têm alunos com deficiência incluídos em turmas comuns. Em 2008, 

esse percentual era de 31%, ou seja, um crescimento de 25,6% em oito anos. O documento 

apresenta ainda o número de alunos matriculados na educação especial nos diferente níveis de 

ensino. Observa-se, por exemplo, que o número de alunos matriculados na educação infantil, que 

era de aproximadamente 25.000 alunos em 2007, passou em 2015 para mais de 500.000. No Ensino 

fundamental o número de alunos matriculados em classes especiais e escolas exclusivas, caiu de 

200.000 em 2007, para 10.000 matriculas em 2015, no entanto a matrícula de alunos com 
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deficiência, matriculados em classes comuns (alunos incluídos) passou de aproximadamente 

200.000 em 2007, para quase 600.000 em 2015. O número de alunos da Educação Especial 

matriculados em classes comuns, no Ensino Médio,  também apresenta crescimento significativo no 

período de 2007 a 2015. Verifica-se ainda, conforme o gráfico abaixo, que o número de matriculas 

em classes especiais e escolas exclusivas, tem diminuído. 

Fonte: Ministério da Educação (2016)

 Conforme o documento, o avanço no número de alunos da Educação Especial está em 

sintonia com os desafios propostos pelo Plano Nacional de Educação, que explicita que a 

universalização deve incluir este segmento da população, com idade que variam de 4 a 17 anos, 

preferencialmente na rede regular de ensino. (BRASIL, 2016)   

Observa-se que, embora a proposta seja de inclusão dos alunos com deficiência em classes 

comuns nos diversos níveis de ensino, os professores que trabalham com alunos deficientes, não 

possuem formação adequada para promover a inclusão desses alunos, conforme constata-se em 

diversas pesquisas (OLIVA, 2011; VITALIANO; DALL’ACQUA, 2012;  entre outras).

2. A formação docente e os desafios da educação especial 

Conforme as diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, são 

considerados professores capacitados para atuar em classe comum com alunos que apresentam 

necessidades educacionais especiais, aqueles que comprovem que em sua formação, seja no Ensino 

Médio ou Superior, foram incluídos conteúdos sobre educação especial adequados, que promovam 

o desenvolvimento de competências e valores capazes de: perceber as necessidades educacionais 

especiais dos alunos e valorizar a educação inclusiva; flexibilizar a ação pedagógica nas diferentes 

áreas do conhecimento de modo adequado às necessidades especiais de aprendizagem; avaliar 
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continuamente a eficácia do processo educativo para o atendimento de necessidades educacionais 

especiais e, por fim, atuar em equipe, inclusive com professores especializados em educação 

especial. (BRASIL, 2001)    

A partir do cenário social, cultural e político apresentado e, pensando ainda no ensino da 

matemática a questão que se apresenta é:  quais os princípios didático-metodológicos propostos na 

formação docente, que favorecem a aprendizagem de alunos com deficiência visual?

Para responder a questão apresentada, buscou-se autores que analisam a estrutura 

organizacional curricular de cursos superiores, bem como os conteúdos a serem ensinados pelos 

professores aos alunos do Ensino Fundamental e Médio. Em relação a formação de professores nos 

cursos de Pedagogia, Gatti [3, p.33] aponta o fato de que “dentre as universidades públicas 

analisadas, nenhuma destina disciplina para os conteúdos substantivos de cada área”, ficando 

implícito que as discussões acontecerão nas disciplina de metodologia ou, que os professores em 

formação já possuem o conhecimento. E, nos cursos analisados na mesma pesquisa, apenas 18% 

dos cursos possuem ensino específico para conteúdos de matemática sendo: numerais, quatro 

operações fundamentais, fração, resolução de problemas. Ainda, com relação à educação especial, a 

linguagem de Libras parece em todos os cursos, por caráter obrigatório [Decreto n 5.626, de 22 de 

dezembro de 2005] e, questões relativas à educação especial e, inclusão não são cobradas dos 

professores, nas provas de concurso para a rede pública.

Destaca Vitaliano e Dall’Acqua (2012) que nas Diretrizes Curriculares para os cursos da 

área de exatas, a ênfase encontra-se na preservação do conteúdo tradicional. Em especifico nas 

Diretrizes Curriculares para os Cursos de Matemática, afirmam as autoras que “manifesta-se uma 

preocupação com a contribuição que a aprendizagem da Matemática pode oferecer à formação dos 

indivíduos para o exercício de sua cidadania” (VITALIANO & DALL’ACQUA, 2012, p. 115).

Nesse sentido, analisando 24 matrizes curriculares de instituições que oferecem cursos de 

Licenciatura em Matemática presenciais, Martins (2015) afirma não ter encontrado nas ementas 

nenhuma abordagem voltada especificamente para o ensino de pessoas cegas, nem sobre a 

linguagem e nem produção de material pedagógico para alunos com necessidades educacionais 

especiais. Em 87,5% das instituições pesquisadas, verificou-se a presença do curso de Libras. 

Destaca a autora, que o despreparo dos professores ao lidar com alunos com necessidades 

educacionais especiais em classes inclusivas é um desafio da atualidade. 

Diante dos fatos, observa-se o distanciamento entre teoria e prática, ou melhor, entre 

documentos oficiais e efetividade na preparação para o trabalho com alunos DV. As ações 
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direcionadas ao aluno DV são portanto iniciativas dos professores que assumem para si o desafio de 

superar todas as limitações e diferenças. 

3. O desenvolvimento cultural como possibilidade de superação das diferenças físicas 

Importante ressaltar a argumentação apresentada por Vygotsky sobre as leis gerais, e iguais,  

de desenvolvimento para todas as crianças, considerando a especificidade apenas relativa à forma 

de perceber o mundo onde “os cegos e os surdos-mudos são como um experimento natural que 

demonstra que o desenvolvimento cultural do comportamento não se relaciona, necessariamente, 

com essa ou aquela função orgânica” (VYGOTSKY, 2011, p. 868), e ainda a infinidade de 

possibilidades de intervenção cultural/escolar para:

o desenvolvimento das funções psíquicas superiores é possível somente 
pelos caminhos do desenvolvimento cultural, seja ele pela linha do 
domínio dos meios externos da cultura (fala, escrita, aritmética), ou pela 
linha do aperfeiçoamento interno das próprias funções psíquicas 
(elaboração da atenção voluntária, da memória lógica, do pensamento 
abstrato, da formação de conceitos, do livre-arbítrio e assim por diante). 
As pesquisas mostram que a criança anormal, em geral, tem atrasos 
justamente nesse aspecto. Tal desenvolvimento não depende da 
deficiência orgânica. Eis por que a história do desenvolvimento cultural 
da criança permite propor a seguinte tese: o desenvolvimento cultural é a 
principal esfera em que é possível compensar a deficiência. 
(VYGOTSKY, 2011, 868)

O desenvolvimento das funções psíquicas do aluno portador de deficiência visual, 

conforme Vygotsky, não encontra-se associado às limitações físicas. Nesse sentido, o papel do 

ensino é criar técnicas artificiais, um sistema de signos ou símbolos culturais adaptados às 

peculiaridades da organização psicofisiologica, que favoreçam à assimilação do objeto de 

estudo. 

Escreve Vygotsky (2011, p. 868) que a língua escrita para os cegos representam caminhos 

psicofisiologicos alternativos de desenvolvimento cultural. A educação é capaz de incutir na criança 

cega, “a fala e a escrita no sentido próprio dessas palavras”.

O desafio que se apresenta aos professores, em particular, de matemática é como se dá 

formação de conceitos em alunos com deficiência visual, uma vez que construímos nossas relações 

com o mundo predominantemente a partir do referencial visual. Nesse sentido acredita-se que 

muitos docentes estão longe de saber o que um aluno com deficiência visual necessita para aprender 

e, como estes elaboram novos conceitos escolares.

Analisando os processos de formação de conceitos em DV, Monteiro e Aragon (2015) 

destacam que é necessário a utilização de recursos específicos para o acesso à informação, no 
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entanto, a simples oferta de tais instrumentos não garantem a aprendizagem, a mediação e interação 

do professor nesse processo tem um caráter crucial. A formação de conceitos científicos para as 

autoras, é algo complexo para qualquer pessoa, por se tratar de um processo que envolve diferentes 

situações. A falta de pesquisas na área é um dos fatores que, segundo as autoras, dificulta uma 

maior compreensão sobre a formação de conceitos em DV. 

Infelizmente, tanto a nível nacional quanto internacional, são poucos os 
estudos que focam uma análise mais apurada sobre a formação de conceitos 
científicos por alunos com DV. Contudo, os dados de pesquisas 
internacionais corroboram o que afirmamos até agora. Elas são unânimes 
em afirmar que a cegueira não impede o desenvolvimento e formação de 
conceitos e as possíveis dificuldades encontradas por esses alunos não são 
consequências direta da deficiência visual, mas sim das limitações de suas 
experiências [...]. Isto é, a falta de input sensorial em seus processos 
cognitivos e informações fragmentadas, menos complexas, prejudicam à 
conceituação por esses alunos. (MONTEIRO & ARAGON, 2015, p. 6)

Conforme constatado em pesquisas na área, a DV não apresenta um obstáculo no processo 

ensino e aprendizagem e, as limitações físicas não impedem o desenvolvimento das potencialidades 

psíquicas destes alunos. Destaca-se que a escola tem um papel fundamental na formação integral do 

individuo e, mesmo com todas às adversidades encontradas, seja na formação do professor, ou nas 

condições estruturais das escolas, deve-se lembrar que o ensino ainda é o melhor caminho para a 

redução das desigualdades sociais.

Conclusões 

Apresentou-se neste texto uma análise das principais leis que regulamentam a inclusão do 

deficiente no ensino brasileiro, bem como uma análise curricular dos cursos de formação de 

professores, das séries iniciais, no Brasil. Constatou-se que as diretrizes curriculares de formação 

não contemplam disciplinas que capacitem os professores, em particular na Matemática, para 

trabalhar com o aluno portador de deficiência. Apenas a disciplina de Libras é contemplada em 

algumas ementas, no entanto, se verificou que não existe, efetivamente, uma política de formação 

de professores para trabalhar com alunos DV. Verificou-se também, que o percentual de alunos 

portadores de deficiência matriculados, em classes comuns, na Educação Básica brasileira, 

apresentou um crescimento significativo nos últimos oito anos, havendo consequentemente uma 

redução em classes especiais. Apresentou-se ainda, estudos na área da Psicologia da Educação que 

indicam caminhos para uma educação mais inclusiva, priorizando a formação do pensamento 

teórico do aluno, independente  das limitações físicas.
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